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MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO

AVENIDA FLOR DO SERTÃO Nº. 696 – CENTRO

CNPJ: 01.566.621/0001-08

FONE: 049 3668 1000
FAX: 049 3668 1010
EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1649/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº. 30/2021
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

REGIME DE CONTRATAÇÃO: GLOBAL
CRITÉRIO PARA JULGAMENTO: MENOR PREÇO – GLOBAL
MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1649/2021
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº. 30/2021
1 – PREÂMBULO

1.1 - O MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO, com sede na Avenida Flor do Sertão, nº. 696, por intermédio da Comissão de Licitações, torna público, para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações e pela Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, farão realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS, com julgamento GLOBAL, para aquisição do objeto abaixo especificado conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
1.2 – A documentação para o Credenciamento e os envelopes contendo as propostas de preço e os documentos para a habilitação deverão ser entregues na sala de licitações junto ao prédio da Prefeitura Municipal no endereço acima mencionado, até às 09:30 horas do dia 08 de setembro de 2021.
1.3 – A abertura da sessão para a realização do certame será às 09:31 horas do mesmo dia. Não havendo expediente na data marcada para realização da sessão será a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo local e horário.
1.4 - Não serão aceitas documentação e proposta entregues fora do prazo estabelecido na cláusula 1.2. deste Edital.

1. 5 - Esta Licitação é do tipo Menor preço Sistema de Registro de Preços – SRP, julgamento Global.

1.6 - Trata-se de licitação EXCLUSIVA para participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Empreendedores Individuais, conforme permite e obriga o inciso I do art. 48 da Lei Federal n° 123/06, Lei Complementar 147/14 e item 4 do edital.
1.7 - O sistema de registro de preços não obriga a contratação das quantidades estimadas, podendo o Município, adquirir de acordo com a sua necessidade.
1.8 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o Foro da Comarca de Maravilha – SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso X do art. 29 da Constituição Federal.

1.9 – As informações poderão ser solicitadas via e-mail – licitacao@flordosertao.sc.gov.br, estando à comissão disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, na sede da Prefeitura Municipal de Flor do Sertão.
2 – DO OBJETO
2.1 – AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA SER INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO, conforme Anexo I – Termo de Referência.
3 – DAS CONDIÇÕES PRELIMINARES
3.1 – A convocação dos interessados dar-se-á através da publicação de aviso em local de costume, Diário Oficial dos Municípios;
3.2 – A sessão pública de realização da licitação será conduzida por servidor conforme designação do prefeito municipal pela portaria nº. 32/2021.
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

4.1 - Poderão participar desta Licitação as empresas e Pessoas Físicas que tenham ramo de atividade compatível com o objeto e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação requisitada no Edital, indicada no Cartão do CNPJ ou estatuto, ou contrato social com seus termos aditivos; 

4.2 - Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº. 123/2006 a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Micro e Pequenas Empresas. 

4.2.1 - Consideram-se Micro, Pequenas Empresas e Micro Empreendedor Individual, aptas à participação no presente certame aquelas que preenchem os requisitos conforme estabelece artigo 49, II, da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações,  bem como ao seu regulamento, consistente no artigo 1º do Decreto 8.538/2021, o ITEM ou LOTE, cujo valor orçado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), é de exclusiva participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que comprovarem o seu enquadramento.

4.2.2 – As empresas ME’s, EPP’s ou MEI sediadas no município de Flor do Sertão – SC, terão a vantagem de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.” (NR) sobre das demais empresas conforme Art. .48 insiso 3o da Lei Complementar nº. 147/2014.

4.2.3 - O ITEM ou LOTE, que não atender no mínimo 3 (três) propostas válidas, de empresas enquadradas como ME, EPP ou MEI, será aberto para participação das empresas normais, a fim de evitar a repetição do certame.

4.2.4 - Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresas de Pequeno Porte assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, as Licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão somente será considerada válida, se for emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para abertura da presente Licitação.

4.3 – Justifica-se a delimitação da região, com base no Decreto 8.538/15, bem como na Lei 123/2006 e alterações, que estabelece o tratamento diferenciado, visando à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, à ampliação da eficiência das políticas públicas e ao incentivo à inovação tecnológica.

4.3.1 - Justifica-se os benefícios as empresas locais, pois as empresas ME’s, EPP’s ou MEI do município de Flor do Sertão, não possuem condições, em competir com aquelas que atuam em locais com maior índice de desenvolvimento econômico, e que atuam diariamente em licitações em todo território nacional. 

4.4 - A vantagem constante no edital foi definida visando o incentivo econômico as empresa sediadas no município de Flor do Sertão, tendo em vista que a economia dos mesmos reflete na economia e crescimento do município sede.

4.4.1 - Entende-se como empresa sediada no local, aquela que possua registro na cidade de Flor do Sertão/SC.

4.5 – Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e Municipal.

4.6 – Independente de declaração expressa, a simples participação dos interessados nesta licitação implica na aceitação plena por parte da proponente dos termos deste edital, bem como de toda legislação federal e estadual pertinente às contratações públicas decaindo do direito de impugnar os seus termos a empresa que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes da proposta de preço e a documentação de habilitação.

4.7 - O proponente que se enquadrar na condição de micro empreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, para que possa se beneficiar das disposições da Lei Complementar nº. 123/06 e Lei Complementar nº. 147/2014, deverá comprovar esta condição mediante documento hábil. Não feita esta comprovação no momento oportuno (Credenciamento), a proposta será analisada segundo o regramento padrão. 

5 – ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1 – É condição para a participação na presente licitação à apresentação pelas licitantes, até a data, horário e no local indicado no preâmbulo, os envelopes da seguinte forma:
A – ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1649/2021
MODALIDADE: PREGÃO - REGISTRO DE PREÇOS N°. 30/2021
MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO – SC

PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ:

FONE:

B – ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1649/2021
MODALIDADE: PREGÃO - REGISTRO DE PREÇOS N°. 30/2021
MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO – SC

PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ:

FONE:

5.2 – Para o caso da indicação acima referida apresentar-se incompleta ou com algum erro de transcrição nos envelopes, ou mesmo inversão dos envelopes (proposta no envelope de documentação ou vice-versa), tais fatos não constituirão motivo para exclusão da empresa do procedimento licitatório, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do processo;

5.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta de preços e a documentação para habilitação posteriormente ao prazo limite estabelecido neste edital;
6 – CREDENCIAMENTO
6.1 - Antes do início da sessão, os representantes das interessadas em participar do certame que pretendam ofertar lances, ou apenas acompanhar a licitação, com poderes gerais de representação, porém sem poderes para ofertar lances, deverão se apresentar para credenciamento junto a Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, se for o caso, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto nº. 3.555.

6.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

6.3 - Por credenciamento entende-se a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso.

I - Cópia autenticada de Documento de identificação do Representante da empresa (Cédulas de Identidade, Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação, Carteira de Identificação Profissional);

II - Apresentação de procuração ou carta de credenciamento autenticada em cartório do representante legal da empresa modelo facultativo (Anexo VI). Se o credenciado for sócio administrador da empresa este item está dispensado.

III - Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (todas as esferas) do representante da empresa participante com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatorio. (https://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php?validar=form).

IV - Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Caso a empresa seja Micro Empreendedor Individual (MEI), deverá apresentar Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.

V - Certidão Consilidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União – TCU, da empresa participante com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatorio. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

VI - Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (todas as esferas) de todos os sócios da empresa participante com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatorio. (https://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php?validar=form).

VII - Deverá ser apresentada DECLARAÇÃO do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital, (Anexo III). 

6.3.1 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006 e aletrações posterioes, os representantes de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:
I - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão somente será considerada válida, se for emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para abertura da presente Licitação.

6.3.2 - Estes documentos deverão ser apresentados antes do início da sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião ou membros da Comissão de Licitações.

6.4 – A empresa que não apresentar as Certidões referentes aos itens III, V, e VI no ato do credenciamento, o Pregoeiro poderá consultar e emitir a certidão para comprovação se a empresa está habilitada para participar. Se as Certidões apresentarem restrições ou a emissão não for possível no ato do credenciamento a empresa será desclassificada ou não será credenciada.

6.5 - O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação para o qual seja exigida a presença de representante legal da empresa;

6.6 - Não será admitido a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.
7 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
7.1 – A proposta contida no envelope nº. 01 – proposta de preços deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

A – Emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa.

B – Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente, o mesmo da nota de empenho e da nota fiscal, caso seja vencedora do certame.

C – Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com a especificação geral no item 2.2, constando o valor, marca e demais especificações dos produtos, em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas após a vírgula e, valor total da proposta.
C.1 – No preço cotado já estão incluídos eventuais vantagens ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

D – Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes.

E – Impressa em uma via com suas páginas numeradas e rubricadas sendo a última assinada pelo administrador da empresa ou representante legal.
7.2 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

7.3 – A proponente vencedora de cada item ficará responsável pela garantia e boa qualidade dos produtos entregue.

7.4 – Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade superior a 06 meses, a contar da data de entrega dos mesmos.
8 – DO PRAZO DE ENTREGA

8.1 – O prazo de entrega e condições de instalação será definido no Anexo I – Termo de Referência. 
9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1 – Para procederem à habilitação, os interessados deverão apresentar no envelope nº. 02 – documentos para habilitação, os seguintes documentos:
9.1.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ com cartão atualizado.
9.1.2 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS;
9.1.3 - Prova de regularidade com a fazenda MUNICIPAL da sede da empresa;
9.1.4 - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; (Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.).
9.1.5 - Prova de regularidade com a fazenda ESTADUAL da sede da empresa.
9.1.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.1.7 - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Foro da sede do licitante, com data valida no dia de abertura do certame.
9.1.8 - Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo sistema Eproc do Poder Judiciario de Santa Catarina, com data valida no dia de abertura do certame (no caso de outros estados que não exista essa certidão, por favor desconsiderar).
9.1.9 - Declaração da empresa de que não tem contra si declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo, de acordo com o modelo constante no Anexo IV.
9.1.10 - Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 (com redação dada pela Lei Federal nº. 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, de acordo com o modelo constante no Anexo VI.
9.2 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em cartório ou por funcionário do setor de compras e licitações da Prefeitura Municipal de Flor do Sertão, e estarem dentro de seus prazos de validade na data prevista para a realização do certame. 
9.3 – Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro.
9.4 - As empresas licitantes interessadas que não apresentarem os documentos exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou em desacordo com o exigido, cancelamento em partes essenciais sem a devida ressalva, não serão habilitadas.

9.5 - As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

9.6 - Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, será assegurado, desde que requerido, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativa.
9.6.1. A prorrogação do prazo para regularização fiscal igualmente dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Município de Flor do Sertão.
9.6.2. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos.
9.6.3. A não regularização da documentação no prazo previsto neste item implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
9.7 - NOTAS: 
9.7.1 - A certidão que não contar com validade expressa será considerada válida por 60 dias, contados da data da sua emissão, exceto as extraídas pela Internet e a Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado;

9.7.2 - Todas as xerocópias deverão estar autenticadas, exceto as extraídas pela Internet; 
9.7.3 - A prestação de serviços de autenticação de documentos, internamente, fica restringida até 15 minutos antes do horario marcado para abertura do processo Licitatorio para a entrega dos envelopes; 

9.7.4 - Todos os documentos de Habilitação deverão ser inseridos no envelope no 02; preferentemente dispostos ordenadamente, numerados sequencialmente (exemplo: 1/5; 2/5...5/5), encadernados e rubricados pelo Licitante;

9.4.5 - Se o Licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta;
9.7.6 - Se o Licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta; 
9.7.7 - Os documentos que constarem expressamente que são válidos para todos os estabelecimentos, matriz e filiais, serão aceitos pelo Pregoeiro para efeito de julgamento, independentemente da inscrição do CNPJ do Proponente;
10 – DAS FASES DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL
10.1 – PRIMEIRA FASE: ABERTURA DA SESSÃO
10.1.1 – No dia e horário estabelecidos neste edital, o pregoeiro oficial fará a abertura da sessão, recebendo dos participantes, o documento para credenciamento, a declaração de habilitação e os envelopes de proposta de preço e de habilitação. 
10.1.2 – Não será admitida a atuação de um representante para duas ou mais empresas.
10.1.3 - Após recebidos os documentos pela Pregoeiro na forma do subitem 10.1.1 e dado início ao credenciamento, não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.
10.2 – SEGUNDA FASE: ANÁLISE DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS

10.2.1 – Encerrada a fase de credenciamento, o pregoeiro passará para a abertura dos envelopes de propostas de preço, com a finalidade de verificar se as mesmas estão em conformidade com as exigências estabelecidas neste edital, desclassificando aquelas que se encontrarem em desconformidade ou incompatíveis.
10.2.2 – Serão classificadas, para a fase dos lances verbais, as proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10%, relativamente à de menor valor.
10.2.3 – Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
10.2.4 – No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor até a proclamação do vencedor. 

10.2.5 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
10.2.6 – A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

10.2.7 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
10.2.8 – Dos lances ofertados não caberá retratação.

10.2.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado para efeito de ordenação das propostas.

10.2.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro oficial, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

10.2.11 – Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.2.12 – Durante a etapa de lances verbais, o pregoeiro monitorará os preços ofertados, de modo a desclassificar propostas inexeqüíveis ou com preço excessivo.

10.2.13 – A critério do pregoeiro, durante a fase de lances verbais, o pregoeiro poderá estabelecer diferença mínima de valor entre os lances a serem ofertados.
10.2.14 – Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.
10.2.15 – Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

10.3 – TERCEIRA FASE: A HABILITAÇÃO
10.3.1 – Encerrada a fase de lance o pregoeiro procederá à abertura do envelope nº. 02 contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta.

10.3.2 – Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recurso.

10.3.3 – Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta.
10.3.4 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro oficial poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.
10.3.5 – Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o licitante vencedor.
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1 – Os recursos somente serão recebidos após a fase de habilitação quando for declarado o vencedor, momento que qualquer licitante poderá manifestar, imediatamente e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 dias úteis para a apresentação das razões do recurso (memoriais), ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista aos autos.
11.2 – O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo e devolutivo exclusivamente em relação ao item questionado e deverá ser dirigido ao Prefeito Municipal, cabendo ao mesmo apreciá-lo em 05 dias úteis.
11.3 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, inclusive em função da falta de representante credenciado, importará na decadência do direito de recurso em âmbito administrativo e conseqüentemente adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoeiro, à vencedora. 

11.5 – A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.
11.6 – Caso o recurso seja julgado improcedente, caberá ao Prefeito Municipal efetuar a adjudicação à licitante vencedora.
11.7 – Da sessão pública do Pregão Presencial - Registro de Preços será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.
11.8 – A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro oficial, equipe de apoio, membros da comissão de licitações e por todos os licitantes presentes.
11.9 – Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 – A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na entrega, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Publica, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste e das demais cominações legais.

12.2 – Demais Sanções disponíveis no Anexo VII – Ata de Registro de Preços.
13 – DOS CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 – No julgamento dos documentos observar-se-á as previsões legais previstas no presente edital, sendo inabilitadas as empresas que apresentarem documentação fora do prazo de validade, ou deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste edital;
13.1.1 – Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo prefeito municipal.

13.1.2 – Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a comissão de licitações juntamente com o pregoeiro adjudicarão o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
13.2 – As propostas serão classificadas conforme o critério do menor preço do objeto licitado, apresentado em proposta ou lance verbal, sendo considerada vencedora do objeto a licitante que apresentar ou ofertar lance, como sendo o de menor preço, e ainda, estiver com sua documentação válida, satisfazendo os termos deste edital;
13.3 – Não será motivo de desclassificação, se a licitante não informar em sua proposta, telefone ou fax, dados bancários, dados do representante legal, devendo o pregoeiro oficial solicitar ao representante legal do interessado a complementação das informações;

13.4 – A não indicação dos prazos exigidos na proposta indicará que a licitante se compromete com os prazos estabelecidos neste edital;
13.5 – O pregoeiro oficial, verificando a necessidade de maiores informações, no que pertinente à documentação e às propostas apresentadas, aplicará subsidiariamente o disposto no § 3º, do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, podendo suspender a sessão a qualquer momento para realização de diligências;
13.6 – Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando em poder da comissão de licitações ou pregoeiro oficial, todos os envelopes, devidamente rubricados e vistados pelos membros da comissão, pregoeiro oficial e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, oportunidade em que será oficiada às mesmas a data para prosseguimento do certame;
13.7 – O pregoeiro oficial poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade de acostamento de novo (s) documento (s), tanto na fase de habilitação, como na de análise das propostas de preços.
14 – DA CONTRATAÇÃO

14.1 – Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para assinatura da ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 02 dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula IX, deste Edital.

14.2 – Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar a Ata, no prazo e condições estabelecidas, a licitante subseqüente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1 – A ata de Registro de Preços a ser assinada com a licitante vencedora terá vigência de 12 meses, contados a partir da assinatura da mesma.
16 – DO PAGAMENTO

16.1 – O pagamento será efetuado em no máximo 15 dias após a entrega total da Ordem de Compra. 
16.2 – Se a nota fiscal, for apresentado com erro, será devolvida para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item anterior os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;
16.3 – A critério da contratante, poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da contratada.
17 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1 - As despesas decorrentes do cumprimento do presente contrato ocorrerão por conta do orçamento 2021.
18 - DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1 - Não haverá reajuste, no prazo de validade do presente registro nem atualização dos valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da línea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei 8.666/93.
19 – DA FISCALIZAÇÃO
19.1 - Incumbe ao Município juntamente com as Secretaria Municipal de Flor do Sertão/SC:
I – Fica Com responsável sobre a fiscalização da Entrega e qualidade dos produtos o seguinte Funcionário:

Chefe de Gabinete – Jovir Antônio Zanuzzo
II – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega dos itens desta licitação.
III – efetuar os pagamentos aos Contratados.
VI – aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.
19.2 - Incumbe à Contratada, além de outras incluídas neste Edital e seus Anexos:
I – entregar nos prazos estipulados pelo Município Flor do Sertão/SC, objeto da presente licitação, nos prazos e condições previstos conforme Edital;
II - atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da contratação;
III - manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.
20 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO
20.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93, de 21/06/93.
20.2 - Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado da conclusão do contrato sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao Prefeito e Secretários Municipais de Flor do Sertão/SC;
f) o descumprimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) o cometimento reiterado de falta na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n.º  8.666, de 21 de junho de 1993;
h) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, desde que prejudique a execução do Contrato;
k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificada e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
l) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
n) a não liberação, por parte da Administração, de área ou local para o fornecimento dos materiais, nos prazos contratuais;
o) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do contrato;
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, desde que prejudique a execução do contrato ou implique violação, ainda que indireta, das normas que disciplinam as licitações.
20.3 - Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de Licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
21 – DOS PODERES DO PREGOEIRO

21.1 - O pregoeiro, no decorrer do certame poderá:
21.1.1 - Advertir os licitantes;
21.1.2 - Definir parâmetros ou porcentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos;
21.1.3 - Estabelecer tempo para o oferecimento dos lances verbais;
21.1.4 - Permitir comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão, através de telefone celular ou outros meios;
21.1.5 - Suspender a etapa de lances e/ou determinar a suspensão da sessão, designando nova data para continuação, a seu critério;
21.1.6 – O pregoeiro tem poder de polícia, durante a sessão.
22 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

22.1 – Qualquer pessoa poderá questionar solicitar informações ou impugnar este edital até 02 dias úteis antes da data fixada para a realização da abertura da sessão pública, devendo o município julgar e responder sobre a petição no prazo de 03 dias úteis.

22.2 – Acolhida à petição contra o edital, será designada nova data para realização do presente certame.
23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1 – As normas que disciplinam este edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público e o da administração, sem comprometimento da segurança da contratação.
23.2 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta durante a realização da sessão pública deste edital.
23.3 – É facultada à comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.4 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

23.5 – A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação.

23.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura de Flor do Sertão – SC, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

23.7 – O Prefeito Municipal de Flor do Sertão – SC poderá revogar o presente processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993.
23.8 – No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para a realização do mesmo, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
23.9 – Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

23.10 – É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, do objeto que for adjudicado em conseqüência desta licitação.

23.11 – A comissão de licitação dirimirá as dúvidas concernentes às especificações técnicas e demais esclarecimentos acerca do objeto desta licitação, desde que argüidas por escrito, até 02 dias úteis anteriores à data fixada para a abertura dos envelopes da fase de habilitação;
23.12 – Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de licitação.
23.13 – Anexos.
Anexo I – Termo de Referencia 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Modelo de Declaração para habilitação;
Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade;
Anexo V – Modelo de Credenciamento;
Anexo VI - Declaração em cumprimento do disposto no inciso XXXIII artigo 7º da constituição federal;
Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços.

Flor do Sertão – SC, aos 24 dias do mês de agosto de 2021.
_________________________

SIDNEI JOSE WILLINGHÖFER
Prefeito Municipal
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA SER INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO.

Descrição dos Produtos:

	ITENS
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR UNIT. MAXIMO – R$

	1
	4,00
	UN
	POSTE GALVANIZADO PARA CFTV 7M
	      1.649,98

	2
	4,00
	UN
	SUPORTE PARA POSTE PARA CAMERA
	120,00

	3
	3,00
	UN
	RACK FECHADO 6U X 350MM 
	829,99

	4
	3,00
	UN
	NOBREAK 600VA C/ 1 BATERIA SELADA
	516,00

	5
	1,00
	UN
	RACK DESMONTAVEL 19 X 32U (600X800MM)
	2.092,50

	6
	5,00
	UN
	FRENTE FALSA 1U PRETO
	8,99

	7
	4,00
	UN
	GUIA DE CABOS FECHADO 1U PRETO
	28,99

	8
	50,00
	UN
	PARAFUSO M5X12 NIQUELADO
	0,65

	9
	1,00
	UN
	BANDEJA FIXA 500mm PRETA
	75,00

	10
	1,00
	UN
	BANDEJA FIXA 250mm PRETA
	35,00

	11
	1,00
	UN
	CALHA 19 ABS COM 12 TOMADAS 2P+T 10A
	90,00

	12
	1,00
	UN
	NOBREAK UNIVERSAL 2200VA/1430W 4200 BIV/115/220V
	1.996,34

	13
	4,00
	UN
	SWITCH 05P 10/100 4P POE
	319,99

	14
	1,00
	UN
	ROUTERBOARD RB 750GR3 256MB L4
	780,00

	15
	1,00
	UN
	SWITCH 08P 10/100/1000 GIGABIT SMART
	387,00

	16
	2,00
	UN
	CAMERA IP 2MP 8-32mm
	11.900,00

	17
	4,00
	UN
	CAMERA IP (2.8-12mm) 4MP
	2.227,50

	18
	2,00
	UN
	SMART TV LED 50'' ULTRA HD 4K
	3.055,00

	19
	2,00
	UN
	CABO P/ MONITOR HDMI-HDMI 5MT C/ FILTRO
	56,00

	20
	1,00
	UN
	GRAVADOR DIGITAL
	2.102,50

	21
	1,00
	UN
	HDD 6TB 3,5 SATA 3 7200RPM 256MB CACHE
	1.716,00

	22
	50,00
	UN
	PORCA GAIOLA M5 METALICA
	0,70

	23
	1,00
	SVÇ
	SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	11.845,70


Valor Total Máximo Estimado R$ 72.678,30
As quantidades descritas acima são a título estimativo. A retirada será conforme a demanda da administração.
Todos os itens relacionados acima do Termo de Referência, deverão ser entregues conforme a demanda, horários e locais definidos pela Administração Municipal sem custo.
1. INTRODUÇÃO

O sistema de Videomonitoramento nos grandes centros urbanos tem se tornado em uma forma importante no controle da violência, pois auxilia o trabalho das forças de segurança pública e se   torna   cada   vez  mais,   uma   ferramenta   essencial   para   o   aumento   da sensação   de   segurança   da   população,  permite   a   identificação   de   pessoas infratoras e possibilita a pronta atuação da força policial no controle da prática delituosa. 

Dentro de uma estratégia que visa  intensificar  as ações de prevenção e  repressão ao crime, o sistema de videomonitoramento de logradouros públicos aumenta a capacidade de   vigilância,   agindo   como   um   apoio   eficiente   no   patrulhamento   das cidades,   na identificação e prisão de infratores, e inibindo atos criminosos, além de auxiliar   no  monitoramento   do   comportamento   das   próprias   instituições   de   segurança pública.

Essa ferramenta tem como objetivo gerar maior eficiência nas intervenções preventivas e repressivas realizadas pelo policiamento ostensivo e auxiliar no processo investigativo para identificação de infratores e em ocasiões que necessitam de perícia e defesa civil.

As câmeras de Videomonitoramento, comumente conhecido como Circuito Fechado de Televisão - CFTV, são dispositivos de vídeo que capturam as imagens e as transmitem via rede em fio ou fibra óptica para uma central de videomonitoramento, onde as imagens podem ser visualizadas pelos operadores em tempo real. Essas câmeras deverão ser instaladas em locais estratégicos e amplamente discutidos em reuniões contando com a presença de representantes da Prefeitura Municipal de Flor do Sertão - SC, Polícia Militar e Polícia Civil, facilitando dessa forma o trabalho dos órgãos de segurança pública local, tanto na atividade de antecipação do fato delituoso quanto na sua prevenção.

2 - OBJETIVO GERAL

Este TERMO DE REFERÊNCIA visa descrever, justificar e definir as características e demais condições para contratação de solução de vídeo monitoramento contando com solução de Leitura de Placas (LPR) na principal entrada e saída do município e áreas com maior movimentação e aglomeração de pessoas para o Município de Flor do Sertão – SC.

2.1 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
· Possibilitar o uso de espaços públicos pelo cidadão com maior segurança; 

· Aperfeiçoar as ações de dissuasão, prevenção e investigação desenvolvidas pelos órgãos de segurança pública; 

· Permitir a análise das dinâmicas de eventos, de pessoas e objetos; 

· Apoiar o planejamento e execução de ações operacionais;

· Aumentar a sensação de segurança da população do município; 

· Disponibilizar equipamentos de alta tecnologia para a região.

2.2.   DIAGNÓSTICO
O III Fórum Brasileiro dos Gabinetes de Gestão Integrada definiu “Videomonitoramento” como sendo: “Um  conjunto  de  recursos  tecnológicos,  capaz  de  monitorar ambientes  públicos,  localizar  e/ou  identificar pessoas, veículos e objetos, cuja vocação principal é a prevenção à violência, combate a criminalidade, que permita, ainda, a integração e a ação conjunta de órgãos de segurança e entes associados. ”

Os  sistemas  de Videomonitoramento  têm  sido importantes ferramentas no  controle  da  violência  nos centros urbanos, auxiliando as forças de segurança pública, sendo que nos dias atuais já são considerados como uma ferramenta indispensável para a manutenção da sensação de segurança da população, possibilitando a identificação  de  pessoas  infratoras  e  otimizando  a  pronta  atuação  das  forças  policiais  no  combate  à criminalidade.

Na ótica da intensificação e melhoria das ações policiais preventivas e repressivas, o monitoramento de vias  e  espaços  públicos  amplia  e  qualifica  a  vigilância,  sendo  empregado  como  relevante  apoio  no patrulhamento dessas áreas, na identificação de infratores, na realização de prisões e no monitoramento de pessoas e da atividade policial.

2.3.  JUSTIFICATIVA 
A ação do Estado na prevenção e combate aos crimes e infrações penais requer cooperação e interação entre os diversos órgãos e instituições. A Estratégia articula políticas de segurança com ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam à violência, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e segurança pública, lembrando que estados, municípios e a própria comunidade, as quais formam a base aplicativa operacional, podem garantir a realização destas ações no Estado firmando convênios, contratos, acordos e consórcios com municípios, organizações não governamentais e organismos internacionais.

Com  este  projeto,  os  órgãos  de  Segurança  Pública do  Estado  poderão  contar  com  sistemas  de Videomonitoramento que possibilitam o monitoramento e vigilância das áreas com maior incidência de crimes tais como tráfico, roubo a pessoas e veículos, contrabando e outros, auxiliando de forma relevante no controle e redução da criminalidade, bem como no aumento da sensação de segurança na população residente na região.

3- OBJETO 
Este projeto  tem  como objetivo apresentar especificações  técnicas mínimas para a contratação de empresa especializada, que será responsável pela implantação de sistema de monitoramento de imagens no Município de Flor do Sertão,  feito  por meio  de   câmeras IP  e  de  01  (uma)  central  de monitoramento  remota,  acompanhamento, armazenamento  e  transmissão  das  imagens  geradas, com  a  necessária  produção  de  infraestrutura  e  com  o  fornecimento  e  a  instalação  dos  programas  e equipamentos necessários para a sua conectividade e para o seu funcionamento.

4 - DESCRITIVO DO PROJETO

O 2º Grupamento da Polícia Militar de Flor do Sertão é o órgão responsável pelo policiamento do município, em cujo local será instalado o Centro de Controle e Observação (CCO). A Polícia Civil por ser a gestora da sede do prédio onde está instalado o destacamento da Polícia Militar e também como órgão de segurança do município, também poderá utilizar-se das imagens para suas investigações.

5 – LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE MONITORAMENTO

MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO

5.1.1. Pontos de monitoramento:

Locais

Câmeras 

	Índice
	Nome
	Endereço
	Latitude
	Longitude

	1
	Câmera 01
	SC 161 – trevo acesso município
	26°46'45.01"S
	53°20'49.84"O

	2
	Câmera 02
	Rua Terezinha Cervieri – Proximo Igreja
	26°46'44.43"S
	53°20'52.03"O

	3
	Câmera 03
	Avenida Flor do sertão – próximo rodoviária
	26°46'34.99"S
	53°21'9.16"O

	4
	Câmera 04
	Saída para Linha Pedra Branca
	26°46'28.99"S
	53°20'42.87"O

	5
	Câmera 05
	Avenida Flor do sertão – Saída para L sarandi
	26°46'46.07"S
	53°20'37.00"O


5.1.2Distribuição dos pontos elencados:
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5.1.3 JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS E OPERACIONAIS. 

Identificação dos locais de instalação das câmeras com as justificativas técnicas e operacionais de cada ponto: 

Câmera 1 – Já existente na SC colocar LPR
Câmera 2 – Já existente na SC
Câmera 3 – Entrada da Cidade veículos vindos do Paraguai e acesso a L Marmeleiro – 2 fixas e mais uma com LPR
Câmera 4 – Acesso a Linha Pedra Branca e saída da Cidade
Câmera 5 – Acesso a Linha Sarandi e saída da Cidade

6. INFRAESTRUTURA


Deve haver na sala um armário (rack) de 32 U’s destinado a abrigar os equipamentos da rede local do Centro de Operações.


Nesse rack estarão também presentes os equipamentos para conexão com a rede externa que irá interligar todas as câmeras ao Centro de Operações. 


O cabeamento de dados deve atender os requisitos de performance. Todos os equipamentos deverão estar com energia. 

7. CAPTAÇÃO DE IMAGENS e CENTRAL DE MONITORAMENTO


Os pontos de captura de vídeo deverão ser implantados em postes e suportes para sustentação das câmeras. Em todos os postes e suportes, a contratada deverá instalar câmeras, de forma a fazer o prolongamento dessas para os locais considerados estratégicos, dentro do perímetro monitorado. 


A CONTRATADA também será responsável pela implantação das bases dos postes e suportes. No poste também será instalado o equipamento para transmissão do sinal da câmera até o Centro de Comando de Operações. 


Serão utilizadas racks para uso externo (outdoor), as quais abrigarão equipamentos tais como: nobreak, fontes de alimentação, conexões elétricas (barra de tomadas) e protetores de linhas elétricas. 


As caixas retangulares (para os suportes) deverão ser fornecidas pela contratada deste processo de acordo com o especificado no item descrição dos equipamentos, as quais deverão ser adaptadas ao tipo de suporte utilizado e instaladas de acordo com as necessidades específicas de cada local. O cabeamento elétrico será passado via rede aérea de forma mais segura possível. 


A infraestrutura de energia que irá alimentar as câmeras deverá ser estabelecida a partir do ponto de distribuição mais próximo através da instalação de disjuntor e da construção de circuito apropriado com aterramento. A rede elétrica deverá ser fornecida pela concessionária de energia, por meio de convênio com a prefeitura, assim como é feito para iluminação pública.

8 . ESQUEMA DE MONTAGEM DA REDE
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9- GARANTIA DOS MATERIAIS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
9.1. A garantia deverá ser integral de, no mínimo, 12 (doze) meses na modalidade ON-SITE, com cobertura total para peças e para serviços, incluindo deslocamentos de técnicos, quando necessários, para prestação dos serviços de assistência técnica (autorizada). 

9.2. Todos os  equipamentos  deverão  vir  acompanhados  de  todos  os  cabos necessários para  instalação, quando da entrega dos equipamentos. 

9.3. Todos os acessórios (trilhos, suportes, etc.), para a montagem dos equipamentos nos  racks, deverão acompanhar os equipamentos e ser do fabricante desses equipamentos. 

9.4. As garantias das aquisições deverão atender as normas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

9.5. Os produtos procedentes do exterior deverão possuir certificação do INMETRO ou de outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial expedido no Brasil. 

9.6. A garantia descrita no subitem 9.1. Deverá abranger inclusive os modelos que venham a ter a  sua produção descontinuada. 

9.7. A contagem do início da garantia será realizada a partir da homologação do procedimento licitatório.

9.8. A CONTRATADA deverá garantir que os equipamentos  fornecidos serão apropriados para suportar, nos  locais  onde  serão  instalados,  as  condições  climáticas  constantes  das  especificações  técnicas, simultaneamente e sem prejuízo das características técnicas estabelecidas no contrato.  

9.9.  A CONTRATADA  deverá  garantir  o  funcionamento  dos  equipamentos,  bem  como  a  qualidade  e  o funcionamento de cada uma de suas partes, separadamente, de acordo com as características descritas no Termo de Referência, ressalvadas os casos de manutenção inadequada ou de operação incorreta por parte da CONTRATANTE.  

9.10. A CONTRATADA deverá garantir o funcionamento dos equipamentos, considerados isoladamente ou interligados  aos  demais,  de  acordo  com  as  características  descritas  nos  manuais  e  nas  especificações aplicáveis, desde que o restante dos equipamentos se mantenha em condições normais de operação.  

9.11.  Caso  a  CONTRATADA  não  consiga  resolver  o  problema  através  de  assistência  remota,  a CONTRATADA deverá  realizar uma ação  “On-Site” de manutenção preventiva e/ou corretiva, para sanar o problema e  restabelecer o  funcionamento normal do sistema. A CONTRATADA, neste caso, deverá prover suporte no local (“On-site”) e se responsabilizará pelas despesas de deslocamento do especialista.  

9.12. Deverá  ser  fornecido  serviço  de  suporte  durante,  no mínimo, 12  (doze) meses na modalidade ON-LINE  e  por meio  de  telefone,  para  sanar  dúvidas  sobre  instalação  e  configuração  dos  equipamentos.  O serviço  de  suporte  deverá  ser  prestado,  primeiramente,  pela  assistência  técnica  autorizada,  que  terá  um prazo de 7  (sete) dias para  resposta. Caso este prazo não seja cumprido, o serviço de suporte deverá ser encaminhado ao  fabricante que  terá um prazo de 30  (trinta) dias, a partir do  registro do primeiro chamado, para apresentar uma resposta definitiva. 

10.  MANUTENÇÃO 

10.1. DE HARDWARE

14.1.1 As unidades que apresentarem defeitos durante o período de garantia deverão ser encaminhadas por meio do CM (Centro de Manutenção) à CONTRATADA, para recuperação. 

14.1.2.  A  troca  de  qualquer  unidade  defeituosa  deverá  ser  realizada  em  conformidade  com  os  prazos estabelecidos pela CONTRATANTE.  

14.1.3. A unidade defeituosa deverá ser encaminhada para  reparo  junto à CONTRATADA em um prazo de 30 (trinta) dias. 

14.1.4. Após  a  entrega  da unidade defeituosa à CONTRATADA,  caso a unidade não possa  ser devolvida reparada  no  prazo  estabelecido  pela  Secretaria  de  Segurança  Pública  do  Rio Grande do Sul,  forçará  a CONTRATADA  a  substituí-la  imediatamente  por  outra  unidade,  com  características  iguais  ou  superiores  à unidade defeituosa, de modo a manter o prazo a ser estabelecido pela Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul, evitando a interrupção dos serviços da plataforma de monitoramento. 

14.1.5.  Quando  da  devolução  da  unidade  reparada,  deverá  ser  apresentado,  pela  CONTRATADA, 

obrigatoriamente relatório técnico onde constem, pelo menos, as seguintes informações:

- Código da unidade; 

- Número de série; 

- Falha informada; 

- Falha constatada; 

- Ação para corrigir a falha; 

- Componentes substituídos/ajustes realizados; 

- Número de série da unidade substituta (no caso de substituição da unidade enviada); 

- Razão da substituição da unidade.

14.1.6. A CONTRATADA deverá  informar a  falha constatada, assim como propor sugestões para correção 

destas, quando cabível. 

14.1.7. Se em 30  (trinta) dias corridos a solicitação de  reparo não seja atendida, considerar-se-á estendido 

automaticamente o período de garantia para estas unidades pelo mesmo período de atraso ocorrido. 

14.1.8. A CONTRATANTE  rejeitará e devolverá à CONTRATADA qualquer unidade  reparada ou substituta, 

sempre  que,  em  inspeção  visual,  constatar:  dano  em  qualquer  de  suas  partes,  e/ou  for  observado  que  o funcionamento da unidade está  fora das especificações originais e/ou  for verificado algum defeito durante afase de testes para verificação de funcionamento. 

14.1.9.  O  tempo  em  dias  corridos,  contado  entre  a  comunicação  da  irregularidade  à  CONTRATADA  e  a efetiva reposição da unidade defeituosa, será computado como atraso para efeito de penalização. 

14.1.10. A CONTRATADA deve substituir qualquer unidade que apresente defeito na ativação dentro de um prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

10. REDE DE DADOS PARA TRANSMISSÃO DE IMAGENS 

Para a rede de transmissão de dados, segue abaixo características mínimas exigidas dos equipamentos, a fim de garantir a qualidade especificadas do sistema de vídeo monitoramento urbano descrito neste memorial descritivo. Cada ponto câmera deverá receber 10240 kbps full/duplex. Este serviço deverá ser contratado à parte do projeto de Videomonitoramento, juntamente a um ISP – Provedor de Internet com atendimento local. 
11. MONTAGEM DO CENTRO DE COMANDO DE OPERAÇÕES

Esse serviço deverá ser realizado pela empresa CONTRATADA, que será responsável pela montagem do  Centro  de  Comando de Operações com na sede da Delegacia de Polícia.


A sala que receberá o Centro de Comando de Operações será determinada pelo policial responsável.

O  serviço  abrangerá  a  instalação  do  Centro  de Comando de Operações,  com  equipamentos, além das configurações necessárias para que a plataforma de vídeo monitoramento e armazenamento e de transmissão de dados funcione em sua plenitude, conforme descrito a seguir: 

· Deverá  ser  instalado  o  rack, a  rede de  cabeamento lógico, a  instalação do no-break e a  interligação  lógica entre o servidor de gravação, switch e a estação de vídeo monitoramento;  

· Todos  os  elementos  que  compõem  o  Centro  de Comando de Operações deverão  ter  as  suas conectividades e  instalações  lógica e elétrica  testadas, após  terem sido  ligados e energizados, de  forma a preservar  as  instalações  e  todos  os  componentes  do CCO,  incluindo  cabeamento,  monitores, computadores, switchs e no-break; 

· Todos  os  itens  e  acessórios  necessários  para  a  instalação  deverão  ser  disponibilizados  pela CONTRATADA, que será responsável pela apresentação e guarda desses itens e acessórios; 

· Após a observância dos itens anteriores, a solução apresentada nesse projeto deverá ser entregue em pleno funcionamento.

12. TREINAMENTO EM ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA 

O curso deverá ser ministrado com o mínimo de 16 (dezesseis) horas-aulas e deverá abranger  todos os  itens  necessários  para  a  correta  administração  de  todos  os  sistemas  deste  projeto  básico,  dentro  do ambiente operacional, e será dividido em aulas teóricas e aulas práticas, para até 04 (quatro)participantes. 


O treinamento  deverá  ser  ministrado  para  os  profissionais  de  TI  e  Operações,  responsáveis  pela Administração da solução, permitindo aos profissionais treinados realizar ações de configuração e operação avançada, com a utilização dos recursos destinados ao seu perfil no sistema. 


As aulas deverão ser ministradas utilizando os sistemas operacionais da solução.

13.   DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

13.1. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os Produtos deverão ser entregues, instalados e configurados no prazo máximo de 60 dias contados a partir da data de emissão da autorização de compra e serviço.


Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
13.2. CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
13.2.1. Os serviços somente serão considerados completos após aceitação pelo Gestor do Contrato, contendo a documentação necessária, devidamente atualizada. 

13.2.2. Os aceites dos serviços irão acontecer após visita mensal de verificação e análise do relatório mensal de itens entregues e instalados.

13.4. DAS NORMAS TÉCNICAS 
13.3.1. Todos os equipamentos e serviços a serem fornecidos deverão estar de acordo com as normas da ABNT  –  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas. Na  inexistência  destas  ou  em  caráter  suplementar, poderão ser adotadas outras normas de entidades reconhecidas internacionalmente, tais como: 

· NEMA – National Electrical Manufactures Association; 

· ANSI – American National Standard Institute; 

· IEC – International Electro Technical Commission; 

· DIN – Deutsche Industrie Normen; 

· IEEE – Institute of Electrical and Electronic Engineers; 

· NEC – National Electrical Code; 

· ASTM – American Society for Testing and Materials; 

· EIA – Electronic Industries Association; 

· UL – UnderwriteLaboratories.

14. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 -  FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um servidor especialmente designado para esse fim, nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93. 

14.2. INSTALAÇÃO DAS CÂMERAS 

Esse serviço deverá ser realizado pela empresa CONTRATADA, que será responsável pela instalação das câmeras e demais equipamentos. 


O serviço abrangerá a instalação e a  configuração  completa  do  equipamento,  conforme  descrito  a seguir: 

· Deverão ser realizadas toda configuração e implantação necessária para execução das atividades de monitoramento, incluindo o transporte dos equipamentos para instalação em todos os pontos do município.

· Todos  os  itens  e  acessórios  necessários  para  a  instalação  deverão  ser  disponibilizados  pela 

· CONTRATADA, que será responsável pela apresentação e guarda desses itens e acessórios, onde deverão estar incluídos parafusos, buchas, cabos, braçadeiras, isoladores e outros itens necessários; 

· Os  equipamentos,  materiais  e  serviços  necessários  para  o  funcionamento  da  câmera  em  sua plenitude  deverão  ser  disponibilizados  pela  CONTRATADA,  que  não  poderá  alegar  desconhecimento  ou dificuldade de instalação, para justificar a inclusão de novos itens ou serviços. 

14.3. INSTALAÇÃO DO GRAVADOR

Esse serviço deverá ser realizado pela empresa CONTRATADA, que será responsável pela  instalação dos servidores definidos no subitem 27.11 deste memorial.


O  serviço  abrangerá  a  instalação  e  a  configuração  completa  do  equipamento,  conforme  descrito  a seguir: 

· Deverão  ser  realizadas  todas  as  configurações  e  implantações  necessárias  para  execução  das atividades de armazenamento de dados,  incluindo o  transporte dos equipamentos.

· Todos  os  itens  e  acessórios  necessários  para  a  instalação  deverão  ser  disponibilizados  pela

· CONTRATADA, que será responsável pela apresentação e guarda desses itens e acessórios; 

· Os  equipamentos, materiais,  serviços  e  programas  ("software")  necessários  para  o  funcionamento dos servidores e da plataforma de vídeo monitoramento, em sua plenitude, deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA,  que  não  poderá  alegar  desconhecimento  ou  dificuldade  de  instalação,  para  justificar  a inclusão de novos itens ou serviços; 

· Deverão ser configurados e parametrizados os sistemas operacionais, os endereçamentos de IP e as regras  de  segurança  necessárias  para  que  o  servidor  possa  rodar  de  forma  satisfatória  os  programas("software") da plataforma de vídeo monitoramento.

14.4. Deve ser providenciado em cada ponto de câmera, no poste de sustentação, um ponto de energia elétrica para atendimento aos equipamentos que a compõem.  Este ponto deve seguir a norma vigente RIC (Regulamento de Instalações Consumidoras), pela NBR5410.

14.5. Entenda-se por  Circuito  Fechado  de  Televisão  o  sistema  de  captação, transmissão e exibição de  imagens composto por câmeras, monitores, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos  técnicos que permitem a visualização de eventos do local protegido. 

14.6. Tem por objetivo a observação e/ou gravação de imagens. 

14.7. É de responsabilidade da CONTRATADA a implementação total do sistema, no que tange ao fornecimento de todos os materiais, equipamentos, instrumentos, software e outros componentes necessários para seu pleno funcionamento. 

14.8. Inclui os serviços de adequação de equipamentos, de montagem, de instalação e testes, inclusive obras civis, se houver. 

14.9. Os  trabalhos  deverão  ser  executados  de  forma  a  garantir  os  melhores resultados e desempenho operacional, devendo a CONTRATADA  implementar a solução de engenharia mais adequada para o caso concreto, na ponderação da boa técnica e preço razoável.

14.10. No caso de prestação de serviços combinados, realizá-los de forma integrada e harmônica, visando a otimizar a qualidade dos materiais e dos equipamentos, dos instrumentos  e  outros  componentes  a  serem  instalados fazendo  funcionar eficientemente todo o conjunto. 

14.11. A CONTRATADA deverá, após a  instalação, providenciar o  remanejamento e/ou retirada dos equipamentos, mantendo, a qualquer momento, em perfeitas condições e estado de limpeza, as instalações da CONTRATANTE. 

14.12.  As  instalações  elétricas  relacionadas  ao  projeto,  se  entendam  baixadas elétricas,  instalação  de  medidores  individuais,  aterramento  elétrico  e  tomadas  de energia,  será  de  inteira  responsabilidade  da  CONTRATANTE,  devendo  estes  itens obedecerem às normas vigentes estabelecidas pela concessionária de energia elétrica da localidade.

14.13. Os serviços a serem executados deverão ter instrução de um líder de equipe, de nível técnico, responsável pelos serviços especificados no Projeto Executivo. 

14.14.  Os  equipamentos  do  sistema  de  CFTV  deverão  estar  instalados  e  em funcionamento no prazo acordado, a contar da data da assinatura do contrato. 

14.15. A CONTRATADA deverá  fornecer um cronograma da  instalação dos equipamentos dentro do prazo estipulado pelas partes de acordo com o projeto. 

14.16.  A  Contratada  deverá  treinar  os  usuários  dos  equipamentos  e  sistemas eletrônicos de forma a capacitá-los a correta utilização dos mesmos. 

14.17. A  Manutenção  Técnica  Preventiva  contempla  os  serviços  efetuados  para manter  os  equipamentos  funcionando  em  condições  normais,  tendo  como  objetivo diminuir  as  possibilidades  de  paralisações,  compreendendo:  manutenção  do  bom estado  de  conservação,  substituição  de  componentes  que  comprometam  o  bom funcionamento, modificações necessárias com objetivo de atualização dos aparelhos, limpeza,  regulagem,  inspeção,  calibração  e  simulação  de  testes  mecânicos  e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, entre outras ações que garantam a operacionalização dos equipamentos. Este serviço de manutenção preventiva do sistema será contratado a parte, tendo um custo mensal estabelecido por câmera.

14.18. Após  o  primeiro  mês  de  operação  do  sistema,  contratante  e  contratada deverão definir a necessidade ou não de um plano de manutenções preventivas, bem como a periodicidade das mesmas. 

14.19. A Manutenção  Técnica Corretiva  contempla  os  serviços  de  reparos  com  a finalidade  de  eliminar  todos  os  defeitos  existentes  nos  equipamentos  por  meio  do diagnóstico  do  defeito  apresentado,  bem  como  da  correção  de  anormalidades,  da realização de  testes e  regulagens que  sejam necessárias para garantir o  retorno do equipamento às condições normais de funcionamento. 

14.20.
Uma  vez  identificada uma  falha no sistema, a  contratante deverá  cadastrar protocolo  de  atendimento  técnico  para  a  manutenção  corretiva,  utilizando-se  de sistema  de  atendimento  via telefone e/ou online  disponibilizado  pela  contratada.  

Uma  vez  aberto  o protocolo  de  atendimento  técnico,  as  falhas  constatadas  deverão  ser  sanados  num prazo máximo de 8 horas,  observando  prazos  razoáveis  e  tecnicamente  admitidos,  ou  aqueles previstos nos editais, termos de referência, contratos e/ou acordos de nível de serviço. 

14.21. 
Na ocorrência de falhas que resultarem em perda das funções básicas, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente providenciar, de  imediato, o  restabelecimento do sistema, inclusive, em horários noturnos, e aos sábados, domingos e feriados.

14.22.  A CONTRATADA  deverá  instalar, quando  necessária  a  substituição  de materiais do sistema de vigilância eletrônica, equipamentos de primeira  linha de  fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 

14.23. A CONTRATADA deverá  comunicar ao Gestor do Contrato  todas as ocorrências nos equipamentos instalados, que possam comprometer ou não os serviços. 

14.24.  Sem  prejuízo  das  penalidades  previstas,  na  impossibilidade  do restabelecimento  imediato  das  funções  básicas  do  sistema,  a  CONTRATADA  deverá garantir as condições de segurança do patrimônio da CONTRATANTE por meio de ações estabelecidas  nos  procedimentos,  rotinas  de  trabalho  e  planos  de  contingência, conforme disposições do edital,  termo de referência e projeto, proposta de  trabalho e contrato. 

14.25. A CONTRATADA deverá elaborar e entregar a CONTRATANTE, após a execução de cada manutenção corretiva, um relatório do serviço prestado, devidamente preenchido e assinado. 

14.26.  Os  custos  da  Manutenção  Técnica  Preventiva  e  Corretiva  devem  estar referidos a cada um dos equipamentos a serem instalados. 

14.27. A CONTRATADA deverá aceitar eventual alteração do  local da  instalação desde que  no  mesmo  município  e  comunicada  formalmente  pela  CONTRATANTE,  com  pelo menos 5 dias de antecedência. 

14.28. A CONTRATADA deverá manter  em  sigilo,  sob  as  penalidades  da  lei,  dados  e informações de propriedade da CONTRATANTE, a menos que expressamente autorizada a divulgação por escrito. 

14.29. Manter sistema de no-break  que garanta o  funcionamento de  todo o sistema de CFTV em eventuais falhas de energia elétrica. 

14.30.  A  Central  de  Monitoramento  e  armazenamento  de  imagens  de  CFTV  é responsável  pela  realização  de  monitoramento  de  imagem,  por  meio  de  software, possibilitando visualizar no tempo integral a situação das diversas imagens na área de cobertura do contrato, proporcionando ao Operador de Monitoramento a visualização e identificação de ocorrências. 

14.31.  A  Contratada  deverá  prestar  serviços  eventuais  compreendendo:

· desinstalação  e  reinstalação  de  equipamentos  no  mesmo  local,  decorrente  da alteração  interna  de  “layout”  da  unidade; 

· desinstalação  e  reinstalação  de equipamentos em outro  local da mesma cidade, em virtude de mudança da unidade;

· desativação de equipamentos ou do sistema de segurança de alguma unidade. 

14.32.  A  prestação  de  serviço  de  monitoramento  e  gerenciamento  de  imagens  de circuito  fechado  de  televisão  será  executada  nas  dependências  da Delegacia de Polícia de Flor do Sertão.  

14.33.  A  CONTRATADA deverá  designar  supervisor  técnico  com  quem  a  CONTRATANTE manterá os contatos durante a vigência do contrato, a fim de gerenciar as ocorrência sem conjunto com o gestor do contrato.  

14.34.  Em  caso  de  necessidade,  será  também  papel  da  supervisão  intervir  em operações de funcionamento de equipamentos para manter o bom funcionamento dos serviços.   

14.35. Cabe ao supervisor o atendimento a técnicos de manutenção e instalação e o acompanhamento,  com  a  área  técnica,  de  problemas/comunicação  de  alarmes, apresentando  periodicamente  relatórios  pertinentes  às  suas  tarefas  e  de  seus liderados. 

15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA:  

15.1. Prover ao Operador de Monitoramento  todos os  treinamentos necessários ao seu trabalho, e reciclagem permanentes.  

15.2. Executar os  trabalhos de  forma a garantir os melhores  resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus  recursos  - quer humanos quer materiais  - com vistas  à  qualidade  dos  serviços  à  satisfação  da  CONTRATANTE.  A  CONTRATADA responsabilizar-se-á  integralmente  pelos  serviços  contratados,  cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.  

15.3. Manter  o  serviço  contratado  disponível  24h  por  dia  durante  os  sete  dias  da semana, durante todo o período de vigência do contrato. 

15.4.  Garantir  que  o  sistema  grave  de  forma  ininterrupta  e  zelar  pelos  dados  e imagens de ocorrências pelo  tempo previsto em  contrato,  identificando-os  com data, hora e local. 

15.5. A operação e a localização da central de monitoramento será definida de comum acordo entre  CONTRATANTE e CONTRATADA em todos os aspectos omissos nos documentos formais. 

16.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. A CONTRATANTE deverá permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Delegacia de Policia e aos locais onde serão executados os serviços. 

16.2.  A  CONTRATANTE  deverá  prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  atinentes  ao  objeto  desse projeto básico, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

16.3. A CONTRATANTE deverá promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto do presente Projeto Básico, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

16.4.  A  CONTRATANTE  deverá  comunicar  à  CONTRATADA  qualquer  anormalidade  ocorrida  durante  a execução dos serviços, para adoção das providências de cabíveis. 

16.5.  A  CONTRATANTE  deverá  efetuar  o  pagamento  devido  do  valor  acordado  em  contrato,  desde  que concluídos e atestados os serviços prestados. 

17. EQUIPAMENTOS, PROGRAMAS E SERVIÇOS QUE SERÃO ADQUIRIDOS

17.1. CÂMERAS PARA MONITORAMENTO URBANO
	17.1.1. CÂMERA PARA RECONHECIMENTO AUTÓMATICO DAS PLACAS VEICULARES (LPR) EM ATÉ 120KM/H
a) A Câmera para reconhecimento automático das placas veiculares (LPR) deverá operar de forma autônoma e auto suficiente, unicamente com os recursos de hardware e firmwares internos contidos em seu gabinete, com desempenho pleno e integral de suas funções;

b) A Câmera LPR deverá suportar as seguintes características requeridas:

c) Sensor de imagem CMOS, CCD ou GMOS de 1/1.8” ou superior com varredura progressiva;

d) Acesso, via web browser, para visualização ao vivo das imagens e configurações; 

e) Possuir Medidas de Segurança para acesso interface de configuração e visualização ao vivo da câmera através de proteção por senha e encriptação HTTPS;

f) Faixa de ajuste do obturador igual ou superior a 1/50 a 1/100.000 s.;

g) Lente varifocal motorizada de 8 a 32mm;

h) Deve possuir ângulo de visualização horizontal de 39° a 16 °  com ajuste automático do foco;

i) Resolução igual ou superior a 2MP (1920 x 1080) suportando uma taxa de quadros de 60 q/s;

j) Codificação de vídeo H.264 e H.265;

k) Possibilidade de configuração independentes de 2 ou mais streams (fluxo) de vídeo;

l) Funções de aprimoramento de imagem 3D DNR (Redução digital de ruídos em 3D), WDR (Ampla faixa dinâmica) real de 120dB (ou superior); HLC (Compensação de alta luminosidade);

m) Possiblidade de ajuste da imagem através de funções de ajuste de brilho, contraste, ganho, Obturador, modo dia & noite;

n) Alternância do modo Dia & Noite ajustável automaticamente ou através de agenda de ativação;

o) Deverá possuir no mínimo um suplemento de luz branca auxiliar encapsulado a câmera;

p) Inteligência artificial embarcada, ou instalada, para reconhecimento automático dos caracteres das placas veiculares (padrão Brasil) através análise de vídeo, sem a necessidade de instalações físicas de acionadores na via como laços indutivos, com as seguintes características:

a. Realizar a captura das imagens dos veículos com ou sem placa veicular; sendo os veículos trafegando na faixa de velocidade de 5 a 120km/h;

b. Realizar a captura de imagens de veículos como Carros, Motocicletas, Vans, Ônibus, Caminhões;

c. Imagens capturadas de deverão ser coloridas durante o dia e em preto e branco durante a noite ou em períodos de baixa luminosidade; 

d. Deverá também ser capaz de classificar o tipo de veículo entre Carros, Vans, Ônibus, ou Caminhão, reconhecer a cor do veículo (para modo dia) como também reconhecer o fluxo de direção do veículo;

q) Slot para Armazenamento local através de cartão Micro SD/TF de 128GB (ou superior);

r) Protocolos de Rede: HHTP, HTTPS, TCP/IP, UDP, FTP, RTSP, NTP; 

s) Compatível com softwares de mercado através do protocolo padrão ONVIF e documentação para integração via API (ou similar);

t) Interfaces de comunicação:

a. Ethernet RJ45 (10/100/1000M);

b. 2 (duas) interfaces RS485;

c. 1 (uma) interface RS232;

d. 2 (duas) Entradas e 2 (duas) Saída de alarmes;

u) Fonte de Alimentação através de fonte 12VDC, 24VDC ou POE (802.3af ou at);

v) Invólucro em alumínio com índice IK10 de proteção contra vandalismo e IP66 de proteção contra poeira, contato e água;

w) Operação em temperaturas de -10 a 60° C e umidade inferior a 95%;

x) Suporte para instalações em postes

	17.1.2. CÂMERA BULLET DE REDE IP DE 4MP, WDR 120dB, VARIFOCAL, COM IR DE 50M, IP67, IK10;


. Câmera de rede IP para vídeo monitoramento tipo bullet, policromática;

a. Resolução mínima de 4MP (2560 × 1440) operando com uma taxa mínima de 30 quadros por segundo;

b. Sensor de imagem CMOS 1/3", ou superior, com varredura progressiva;

c. Suportar compressão de vídeo padrão H.265 ou superior, permitindo uma economia de tráfego de transmissão e capacidade de armazenamento comparado ao padrão H.264. 

d. Suporte para 3 fluxos (streams) de vídeo com configurações independentes de resolução e taxa de quadros: Main Stream, Sub Stream e 3º stream.

e. Funcionamento em muito Baixa Luminosidade com sensibilidade de até 0.01Lux no modo colorido e 0 Lux com IR; 

f. Lente varifocal motorizada embutida, que abranja o intervalo de distância focal de 2.8 a 10mm, para ajuste de zoom e de foco remoto via menu de configuração acessível no web browser;

g. Possuir LEDs IR integrado para uma distância mínima de 50 metros;

h. Função Dia & Noite com filtro de IR com troca automática.

i. Possuir funções BLC (Compensação de Luz de Fundo), 3D-DNR (Redução Digital de ruídos - 3D);

j. Possuir WDR (Ampla faixa dinâmica) superior a 100dB não sendo aceito WDR digital ou similar.

k. Possuir funções inteligentes de análise de vídeo embarcada, ou licenciamento destas funções para execução através do software de monitoramento ofertado, sendo: Detecção de Cruzamento de Linha, Detecção de Intrusos em uma determinada área, Detecção de Faces, Detecção de Movimentos, Detecção de obstrução de Vídeo.

l. Possuir o protocolo de compatibilidade entre fabricantes, o ONVIF ou SDK;

m. Compatível com os protocolos de rede: TCP/IP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DDNS, NTP, UPnP, SNMP, 802.1X, QoS;

n. Possuir suporte a NAS para armazenamento na rede;

o. Possuir slot para cartão micro SD/SDHC/SDXC com capacidade de até 128GB.

p. Ser apto a operações em temperaturas de até a 60 °C;

q. Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção IP67 ou superior;

r. Possuir invólucro que forneça proteção do equipamento contra danos de impactos mecânicos – grau de proteção IK10 ou superior;

s. Possuir 1 interface de entrada e 1 de saída para áudio;

t. Suporte a compressão de áudio G.711, G.722.1 e PCM;

u. Possuir 1 interface de entrada e 1 de saída para alarmes;

v. Possuir alimentação compatível para 12Vdc e PoE (802.3af ou 802.3at).

w. Deverá ser entregue um software VMS compatível com as câmeras com no mínimo 256 dispositivos ou canais.

17.1.2. GRAVADOR DIGITAL DE VIDEO EM REDE – 16 CANAIS
. O NVR deve operar de forma autônoma e autossuficiente, unicamente com os recursos de hardware e software internos contidos em seu gabinete, com desempenho pleno e integral de suas funções. Exclui-se deste conceito os NVR montados com base em PC, que utilizem sistemas operacionais comuns a microcomputadores convencionais, não originalmente desenvolvidos em fábrica para o fim único e específico de atuar como NVR monobloco;

a. O NVR deverá suportar a conexão e a gravação de 16 canais com tecnologia IP com até 8MP;

b. Permitir gravação nas resoluções 1,3MP a 8MP;

c. Possuir suporta para compressão de vídeo H.264+ (H.265 ou similar) para otimização da banda de transmissão e redução no espaço de armazenamento nos Discos Rígidos comparados ao padrão H.264;

d. Possuir Largura de Banda de Entrada de 250Mbps (ou superior);

e. Possuir Largura de Banda de Saída de 160Mbps (ou superior);

f. Permitir visualização ao vivo de imagens de até 8MP;

g. Possuir 1 interface de áudio bidirecional RCA (2.0 Vp-p, 1kΩ);

h. Permitir reprodução sincronizada de até 16 canais simultâneos;

i. Possuir saída HDMI com resolução de até 4k e VGA com resolução de até 1080p;

j. Permitir sistema de gravação em disco rígido com no mínimo 4 (quadro) interfaces de conexão padrão SATA II, suportando um total bruto de no mínimo 24TB de armazenamento (6TB por disco rígido);

k. Permitir a conexão discos de rede (discos NAS /IP SAN) simultâneos;

l. Possuir 2 ou mais interfaces ethernet RJ45 10M/100M/1000M;

m. Possuir no mínimo 16 entradas de alarme e 4 saídas de alarme para acionamento de dispositivos via relé;

n. Possuir no mínimo 2 conexões USB sendo no mínimo uma compatível com o padrão USB3.0;

o. Suportar os protocolos de rede TCP/IP, DHCP, DNS, DDNS, NTP, SMTP, NFS, iSCSI, UPnP™ e HTTPS;

p. Possuir o protocolo ONVIF para conexão de câmeras de outras marcas que operam com este protocolo;

q. Deverá ser entregue um software VMS compatível com o gravador com no mínimo 256 dispositivos ou canais.
r. Permitir tensão de alimentação de 100 a 240VAC – 60Hz;

s. Permitir trabalhar entre temperaturas na faixa de 0°C a +50°C e humidade na faixa de 10% a 90%.

17.2. NOBREAK PARA ALIMENTAÇÃO CÂMERAS
17.2.1. OBJETivo

Definir as especificações mínimas obrigatórias para aquisição, instalação e manutenção de sistema de fornecimento de energia ininterrupta (ups) - no-break do tipo interativo.

17.2.2. especificações mínimas

O Sistema de Fornecimento Ininterrupto de Energia (no-break) a ser cotado deverá atender as seguintes características mínimas obrigatórias:
a) Gabinete em chapa de aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática com tinta epóxi ou material plástico de alto impacto não inflamável.

b) Sinalização visual exibida na parte frontal do painel

c) Sinalização sonora de alarmes críticos

d) Execução de autoteste automático completo de sistema (incluindo baterias) no momento de ligar e a intervalos freqüentes.

e) Capacidade de desligamento temporário automático durante uma interrupção prolongada de energia e quando do término das baterias

f) As cargas de saída deverão ser alimentadas permanentemente pelo inversor, na presença de energia da rede ou não

g) Saída estabilizada da rede

h) Supressão de interferência eletromagnética

i) Possuir Manual de Instalação e Operação em Português e/ou Inglês

17.2.3 CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS

a) Potência Mínima de Saída: 600 VA (seiscentos Volt Ampere)

b) Tensão Nominal de Entrada: 220 Vac monofásico (F-N-T)

c) Faixa de Tensão Nominal de Entrada: 84 à 140 VAC

d) Tensão Nominal de Saída: 120 VAC monofásico (F-N-T) Faixa de Tensão Nominal de Saída: ( 5%

e) Freqüência Nominal de Entrada: 50/ 60 Hz

f) Freqüência Nominal de Saída: 50/60 Hz ( 0,2Hz

g) Fator de Potência de saída: ( 0,90

h) Eficiência: ( 88%

i) Distorção Harmônica Máxima (THD) da Tensão de Saída: ( 5% para cargas lineares

j) Forma de Onda do Sinal de Saída: senoidal e estabilizada

17.2.4 BATERIAS 

a) Tipo: chumbo-ácido, selada, livre de manutenção, com válvula de segurança por elemento ou monobloco independente

b) Autonomia a plena carga : ( 4 minutos a plena carga

c) Tempo de Recarga após descarga total: ( 6 horas para 80% da carga

17.2.5 PROTEÇÕES

a) Fusível de entrada

b) Fusível para bateria

c) Fusível para o inversor

d) Supressor de transitórios de tensão

e) Sensor de tensão de baterias

f) Sensor de falta / normalidade de rede (energia)

17.2.6 SINALIZAÇÕES

Sinalização visual: rede presente, bateria presente, nível de carga de saída, inversor ligado, carga das baterias, saída normal e anormal, chave by-pass atuando e falha do UPS.

Sinalização sonora: sobretensão na entrada e saída, subtensão na entrada e saída, curto-circuito na saída, sobrecarga na saída, sobretensão na bateria, tempo restante de autonomia.

17.2.7 ESPECIFICAÇÕES AMBIENTAIS

Ruído Audível: < 45 dBa a 1 metro

Temperatura Ambiental de Operação: 0oC a 40oC

Supressão de EMI (Interferência Eletromagnética): FCC Parte 15, Subparte J, Classe A

17.2.8 NORMAS, CERTIFICADOS E PADRONIZAÇÕES

O UPS (no-break) deve atender as seguintes normas:

IEC / EN / AS62040-2

IEC / EN/ AS62040-1-1

ISTA procedure 1A certification

17.3. NOBREAK PARA ALIMENTAÇÃO CCO
17.3.1. OBJETivo

Definir as especificações mínimas obrigatórias para aquisição, instalação e manutenção de sistema de fornecimento de energia ininterrupta (ups) - no-break do tipo interativo.

17.3.2. especificações mínimas

O Sistema de Fornecimento Ininterrupto de Energia (no-break) a ser cotado deverá atender as seguintes características mínimas obrigatórias:
j) Gabinete em chapa de aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática com tinta epóxi ou material plástico de alto impacto não inflamável.

k) Sinalização visual exibida na parte frontal do painel

l) Sinalização sonora de alarmes críticos

m) Execução de autoteste automático completo de sistema (incluindo baterias) no momento de ligar e a intervalos freqüentes.

n) Capacidade de desligamento temporário automático durante uma interrupção prolongada de energia e quando do término das baterias

o) As cargas de saída deverão ser alimentadas permanentemente pelo inversor, na presença de energia da rede ou não

p) Saída estabilizada da rede

q) Supressão de interferência eletromagnética

r) Possuir Manual de Instalação e Operação em Português e/ou Inglês

17.3.3 CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS

k) Potência Mínima de Saída: 2200 VA (Dois mil e duzentos Volt Ampere)

l) Tensão Nominal de Entrada: 220 Vac monofásico (F-N-T)

m) Faixa de Tensão Nominal de Entrada: 84 à 140 VAC

n) Tensão Nominal de Saída: 120 VAC monofásico (F-N-T) Faixa de Tensão Nominal de Saída: ( 5%

o) Freqüência Nominal de Entrada: 50/ 60 Hz

p) Freqüência Nominal de Saída: 50/60 Hz ( 0,2Hz

q) Fator de Potência de saída: ( 0,90

r) Eficiência: ( 88%

s) Distorção Harmônica Máxima (THD) da Tensão de Saída: ( 5% para cargas lineares

t) Forma de Onda do Sinal de Saída: senoidal e estabilizada

17.3.4 BATERIAS 

d) Tipo: chumbo-ácido, selada, livre de manutenção, com válvula de segurança por elemento ou monobloco independente

e) Autonomia a plena carga : ( 4 minutos a plena carga

f) Tempo de Recarga após descarga total: ( 6 horas para 80% da carga

17.3.5 PROTEÇÕES

g) Fusível de entrada

h) Fusível para bateria

i) Fusível para o inversor

j) Supressor de transitórios de tensão

k) Sensor de tensão de baterias

l) Sensor de falta / normalidade de rede (energia)

17.3.6 SINALIZAÇÕES

Sinalização visual: rede presente, bateria presente, nível de carga de saída, inversor ligado, carga das baterias, saída normal e anormal, chave by-pass atuando e falha do UPS.

Sinalização sonora: sobretensão na entrada e saída, subtensão na entrada e saída, curto-circuito na saída, sobrecarga na saída, sobretensão na bateria, tempo restante de autonomia.

17.3.7 ESPECIFICAÇÕES AMBIENTAIS

Ruído Audível: < 45 dBa a 1 metro

Temperatura Ambiental de Operação: 0oC a 40oC

Supressão de EMI (Interferência Eletromagnética): FCC Parte 15, Subparte J, Classe A

17.3.8 NORMAS, CERTIFICADOS E PADRONIZAÇÕES

O UPS (no-break) deve atender as seguintes normas:

IEC / EN / AS62040-2

IEC / EN/ AS62040-1-1

ISTA procedure 1A certification
A qualquer momento, antes ou depois do aceite definitivo, a contratante poderá solicitar que o equipamento fornecido seja testado em Laboratório competente, definido pela mesma, para verificação do atendimento aos requisitos mínimos exigidos pelo Edital e por normas aplicáveis.

17.4. CAIXA EM ESTRUTURA METÁLICA HERMÉTICA ( RACK OUTDOOR)
a) Fabricado em chapa de aço galvanizado com pintura Epoxi interna e externa;
b) Rack interno basculante para fixação de equipamentos 19";
c) Sistema de fechamento das portas anti-vandalismo com chave central e porta cadeado;
d) Suporte para fixação em torre e em poste (através de cinta BAP);
e) Sistema de ventilação por convecção natural e preparada para receber ventilação forçada;
f) 3 entradas semi estampadas na parte inferior para passagem de cabos;
17.5. PROTEÇÃO DA ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
a. Deverá ser instalado um disjuntor monopolar de 16A, 5 kA, 690V;

b. Deverá ser instalado um DPS (Dispositivo de Proteção contra Surto) corrente nominal de 40kA e nível de proteção de tensão até 1,5kV.

17.6 - CALHA 19\" ABS C/12 TOMADAS 10A NBR 14136

· A calha de tomadas deverá ter padrão 19” deverá estar em acordo com a norma NBR 14136;

· Deverá Permitir a instalação em racks padrão 19”;

· Deverá ocupar 1U de altura;

· Deverá ser fabricado em plástico de engenharia ABS;

· Deverá ter cabo 3 x 1,0 mm2, comprimento 2 mt;

· Deverá suportar Tensão AC entrada e saída de 110/220 V;

· Deverá conter porta fusível, com fusível de 250 V 10 A;

· Deverá ter capacidade mínima de carga 10 A;

· Deverá ter um diâmetro de pinagem de 4,3 mm;

17.7. GUIA DE CABOS ABERTO 1U

DESCRIÇÃO:
· Acabamento em pintura de epóxi pó de alta resistência à riscos, protegido contra corrosão, de acordo com as condições indicadas para uso interno, pela eia 569;

· Confeccionado em aço sae 1020;

· Deverá ocupar 1 unidade de rack. 44mm;

· Dimensões: altura 44mm, profundidade mínima 90 mm, largura: 482mm;

· Deverá ser fornecido na cor preta;

· Espessura de chapa 1,2mm;

· Possuir no mínimo, 7 guias aramados metálicos para organização dos cabos.

17.8. PAINEL DE FECHAMENTO 1U

DESCRIÇÃO:
· Acabamento em pintura de epóxi pó de alta resistência à riscos, protegido contra corrosão, de acordo com as condições indicadas para uso interno, pela eia 569;

· Confeccionado em aço sae 1020;

· Deve apresentar largura de 19”, conforme requisito da norma ansi/tia/eia-310e;

17.8 – SWITCH POE 5 PORTAS
5 portas RJ-45 10/100Mbps; 4 portas PoE - dados e energia em um único cabo; 

Trabalhando com PDs compatíveis com IEEE 802.3af expande a rede doméstica ou do escritório; 802.1p/DSCP QoS proporciona tráfego sensível a latência suave;

Suporta alimentação PoE até 15,4W para cada porta PoE; 

Suporta alimentação de até 58W para todas as portas;  

Não requer configuração e instalação;

HARDWARE: Interface 5 portas RJ-45 10/100Mbps; Autonegociação/AUTO MDI/MDIX;

Mídias de Rede: 10BASE-T: Cabo UTP categorias 3, 4, 5 (máximo 100m); 

EIA/TIA-568 100Ω STP (máximo 100m); 100BASE-TX: Cabo UTP categoria 5, 5e (máximo 100m); 

EIA/TIA-568 100Ω STP (máximo 100m); 1000BASE-T: 

Cabo UTP categoria 5, 5e, 6 ou superior (máximo 100m);

EIA/TIA-568 100Ω STP (máximo 100m);

Consumo: 63,51W (máximo, com PD 56W conectado); 1,70W (máximo, sem PD conectado).

Alimentação externa: Adaptador externo (saída: 48VDC / 1,25A). Portas PoE (RJ45)

Padrão: Compatível com 802.3 af; Portas PoE: Portas 1 a 4; Alimentação: 58W. Recursos

Compatível com PDs IEEE 802.3af; 

Função de Prioridade; 

Auto-Learning e Auto-Aging Mac- Address

Controle de fluxo IEEE802.3x para modo Full- Duplex e Backpressure para modo Half-Duplex.

Certificação: FCC, CE, RoHS. Consumo: 1,70W (máx. sem PD conectado); 63,31W (máx. com PD 58W).

17.9 – SWITCH 8 PORTAS GIGABIT
Portas Gigabit RJ45 10/100/1000Mbps de Auto-Negociação, Suporta Auto MdI / MdIX

Controlo de fluxo IeEE 802.3x permite transferência fiável de dados 

Revestimento em ferro, para usar na secretária ou montado na parede

Suporta QoS (IeEE 802.1p)

Plug and Play, não necessita de qualquer configuração

Suporta controlo de fluxo IeEE 802.3x para modo Full Duplex e backpressure para modo Half Duplex 

Arquitetura de switching sem bloqueio que encaminha e filtra os pacotes em plena velocidade para o máximo throughput

Capacidade de Switching de 10 Gbps;

Jumbo Frame de 9K melhora o desempenho de grandes transferências de dados

Auto-MdI/MdIX elimina a necessidade de cabos cruzados

Suporta auto-aprendizagem de MaC address e auto-aging

Portas de Auto-negociação proporcionam uma integração inteligente entre o hardware 10Mbps, 100Mbps e 1000Mbps

Revestimento em ferro e design desktop ou de montagem em parede

Plug and Play simplifica a instalação

Standards and Protocols IeEE 802.3/802.3u/ 802.3ab/ 802.3x

Interface 8 10/100/1000Mbps Ports, Auto-Negotiation, Auto-MdI/MdIX

Buffer Size 2Mb

External Power Supply 100-240VaC, 50/60Hz;

LeD Indicator System Power 

Link, Speed and activity indicators per port built into each RJ-45 port

Power Consumption Maximum: 4.5W (220V/50Hz)

802.3X Flow Control, supports QoS (IeEE802.1P); 

Ambiente Operating Temperature: 0C - 40C

Operating Humidity: 10% 90%, non-condensing;

Storage Humidity: 5% 90% non-condensing; 
17.10 – ROTEADOR PARA GERENCIAMENTO DA REDE 

Roteador de Rede com as especificações mínimas: Processador Atheros de 880MHz; Memória RAM interna de 256MB; 05 portas Ethernet 10/100/1000; Suporte a entrada de fonte POE; Fonte de Alimentação bivolt inclusa; Montado em case plástico da mesma fabricante do equipamento; Ter disponível botão de reset e luz indicadora de ligação; Suportar temperatura entre -30 e +70 graus celsius. 
17.12. ESTAÇÃO DE MONITORAMENTO PARA CENTRO DE COMANDO DE OPERAÇÕES

Entende-se por Centro de Operações o ambiente destinado a atividade de visualização das imagens do sistema de vídeomonitoramento propriamente dito, devendo estar situado junto a Delegacia de Policia, visando agilizar o tempo resposta no caso de verificação de algum fato que exija a intervenção dos órgãos de segurança pública. 


Devem ser observadas os princípios básicos da segurança da informação das imagens ali visualizadas, devendo ser um ambiente restrito com acesso apenas aos operadores e administradores do sistema. 


O Centro de Operações já conta com um computador disponível para essa função sendo necessária aquisição de apenas os monitores, com as seguintes características:

          a. A estação de monitoramento deverá possuir 2 monitores conforme descrição abaixo.

· Aparelho de Televisão de no mínimo 50” polegadas: 

· Visor de LED Full HD. 

· Possuir conexão RJ45 integrado. 

· Possuir Conversor digital integrado.

· Possuir sistema de espelhamento de tela de Smatphone, tablet e notebook. 

· Imagem com resolução FULL HD. 

· Resolução Mínima de: 1920*1080.

· Prop. Imagem: 16:09.

· Frequência Hz: 120 ou superior. 

· Sistema De Cores: Ntsc/Pal-M/N/Sbtv. 

· Potencia De Saída de no mínimo de 20w RMS. 

· Possuir recursos estéreo/Sap e Ultra Surround. 

· Pelo Menos 1 entrada de vídeo componente e uma entrada Áudio/Vídeo. 

· Possuir no mínimo 2 (duas) entradas HDMI. 

· Entrada USB: de no Mínimo 1 (uma). 

· Entrada Lan Rj45: 1 (uma). 

· Possuir entrada Rf Para TV a cabo e entrada Rf para TV digital. 

· Acessórios: Controle Remoto.

· Alimentação De Energia: 90 ~ 240v 50/60 Hz. 

· Ajustes De Formato Da Tela: 16:9/ Just Scan/ Definir Por Programa/4:3/Zoom/Cinema. 

· Contrate/Brilho/Cor/Nitidez/Backlight/Tom/Opção De Imagem/Controle Avançado/Redefinir;

Flor do Sertão – SC, aos 25 dias do mês de agosto de 2021.
_________________________

SIDNEI JOSE WILLINGHÖFER

Prefeito Municipal
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 1649/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS nº. 30/2021
NOME DA EMPRESA:

ENDEREÇO:

CNPJ:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA SER INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO.

Descrição dos Produtos:

	ITENS
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR UNIT. – R$

	1
	4,00
	UN
	POSTE GALVANIZADO PARA CFTV 7M
	

	2
	4,00
	UN
	SUPORTE PARA POSTE PARA CAMERA
	

	3
	3,00
	UN
	RACK FECHADO 6U X 350MM 
	

	4
	3,00
	UN
	NOBREAK 600VA C/ 1 BATERIA SELADA
	

	5
	1,00
	UN
	RACK DESMONTAVEL 19 X 32U (600X800MM)
	

	6
	5,00
	UN
	FRENTE FALSA 1U PRETO
	

	7
	4,00
	UN
	GUIA DE CABOS FECHADO 1U PRETO
	

	8
	50,00
	UN
	PARAFUSO M5X12 NIQUELADO
	

	9
	1,00
	UN
	BANDEJA FIXA 500mm PRETA
	

	10
	1,00
	UN
	BANDEJA FIXA 250mm PRETA
	

	11
	1,00
	UN
	CALHA 19 ABS COM 12 TOMADAS 2P+T 10A
	

	12
	1,00
	UN
	NOBREAK UNIVERSAL 2200VA/1430W 4200 BIV/115/220V
	

	13
	4,00
	UN
	SWITCH 05P 10/100 4P POE
	

	14
	1,00
	UN
	ROUTERBOARD RB 750GR3 256MB L4
	

	15
	1,00
	UN
	SWITCH 08P 10/100/1000 GIGABIT SMART
	

	16
	2,00
	UN
	CAMERA IP 2MP 8-32mm
	

	17
	4,00
	UN
	CAMERA IP (2.8-12mm) 4MP
	

	18
	2,00
	UN
	SMART TV LED 50'' ULTRA HD 4K
	

	19
	2,00
	UN
	CABO P/ MONITOR HDMI-HDMI 5MT C/ FILTRO
	

	20
	1,00
	UN
	GRAVADOR DIGITAL
	

	21
	1,00
	UN
	HDD 6TB 3,5 SATA 3 7200RPM 256MB CACHE
	

	22
	50,00
	UN
	PORCA GAIOLA M5 METALICA
	

	23
	1,00
	SVÇ
	SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	


Valor total da Proposta: R$ ..............................................................................................................

Valor por extenso..............................................................................................................................
Constar ainda à marca, modelo e outras especificações técnicas do objeto.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a aquisição.

Validade da proposta: ........................... dias
 Local e data: ................................................................., ........../........../..........
	NOME:

	CPF:

	REPRESENTANTE DA EMPRESA


Carimbo constando o CNPJ e razão social da empresa:
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 1649/2021
MODALIDADE: Pregão Presencial - Registro de Preços nº. 30/2021
DECLARAMOS para fins de participação no Processo Licitatório nº. 1649/2021 na modalidade de Pregão Presencial - Registro de Preços nº. 30/2021 que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA SER INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO, Que a proponente ............................................................................., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº. ......................................................... situada na ........................................................... Município de ....................................................................... atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no presente edital convocatório.
................................................................., ............... de .................................... de .......................

	Nome:

	CPF:

	RG:


ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório nº. 1649/2021 na modalidade de Pregão Presencial - Registro de Preços nº. 30/2021, instaurado por esse órgão público, que a empresa ........................................................................................................ Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas. 


Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.


..........................................., ........... de ...................... de..............

____________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa 


      Nome: ................................................................................

ANEXO V – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, Credenciamos o (a) Senhor (a), .......................................................... portador (a) da Cédula de Identidade nº. ................................................................................. e CPF sob nº. ..................................................................................., domiciliado na Rua/Avenida .................................................................. cidade de .............................................................. a participar do Processo Licitatório nº. 1649/2021 na modalidade de Pregão Presencial - Registro de Preços nº. 30/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..................................................................................................................... inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº. ..................................................................................................................., e Inscrição Estadual nº. ........................................................................... bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

......................................................., ....................... de ..................................... de ....................

	Nome:

	CPF:

	RG:


ANEXO VI - DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1649/2021
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº. 30/2021
................................................, inscrita no CNPJ nº. ..................................., por intermédio de seu representante legal Sr. ........................., portadora do CPF sob nº. .............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 14 anos na forma da lei.

LOCAL E DATA, .....................................................................
NOME:
CPF: 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                                         
Processo Licitatório nº. 1649/2021
Modalidade de Pregão Presencial – Registro de Preços nº. 30/2021
Validade da ata de R.P.: 12 (doze) meses contados a partir do dia ..............................

O Município de Flor do Sertão – SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 01.566.621/0001-08 com sede na Avenida Flor do Sertão, 696, na cidade de Flor do Sertão – SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sidnei José Willinghöfer, brasileiro, residente e domiciliado no município de Flor do Sertão, inscrito no CPF sob o n° 503.319.819-04 e portador da Cédula de Identidade n° 1.711.118 SSP/SC, resolve, em face das propostas apresentadas no PREGÃO nº 05/2016, REGISTRAR OS PREÇOS da empresa ................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............................ estabelecida na .........................,  nº. ........, na cidade de ........................, neste ato representada pelo Sr. (a) .........................., inscrito no CPF/MF sob nº. ................... e Identidade nº. ........................., doravante denominados MUNICÍPIO e FORNECEDOR, sujeitando-se as partes ao edital do Processo Licitatório nº. 1649/2021 na modalidade de Pregão Presencial – Registro de preços nº. 30/2021, às determinações das Leis nº. 8.666/93 atualizada, Lei 10.520/02, legislação complementar vigente e pertinente à matéria e às seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I – A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços dos preços unitários a serem fornecidos sobre a AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA SER INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO, conforme as especificações e quantidades abaixo descritos:
	ITENS
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR UNIT. 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


II – As quantidades descritas acima são a título estimativo. A retirada será conforme a demanda da administração.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

Obriga-se a FORNECEDORA a: 

I - Responder pelos danos que porventura venha a ocasionar em razão da qualidade dos produtos, sem prejuízo das demais penalidades contratuais e legais;

II - Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência dos produtos fornecidos;

III – Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desta Ata.

IV - Manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação do Processo Licitatório nº. 1649/2021.
V - Permitir o livre acesso da fiscalização credenciada pelo MUNICÍPIO ao local de fornecimento dos Produtos.
VI - Os Produtos deverão ser entregues, instalados e configurados conforme as especificações presentes no Termo de Referência do Edital, no prazo máximo de 60 dias contados a partir da data de emissão da autorização de compra e serviço.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela FORNECEDORA;

A – Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Ata;
B – Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento do contrato a ser assinado com a licitante vencedora, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora;

C – Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos nesta Ata, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;

D – Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
I - O Município promoverá, através de expert, a fiscalização do produto entregue (não necessariamente na entrega), e em caso de se observar que o produto é de qualidade duvidosa, atestado por expert, sob pena de rescisão de contrato.
II - Fica como responsável pela fiscalização dos produtos a serem entregues, o Funcionário descrito abaixo:

Chefe de Gabinete – Jovir Antônio Zanuzzo
III - O gestor desta Ata, sempre que considerar necessário, poderá exigir a análise dos produtos para a verificação de sua qualidade, que deverá estar dentro dos padrões legais exigidos, sob pena de aplicação das sanções previstas. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

I – O pagamento dos produtos será efetuado com prazo máximo de 15 dias após a emissão da Ordem de Compra, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, do qual será efetuado através de cheque nominal ou ordem bancária.

II – Se a nota fiscal, for apresentada com erro, será devolvida ao fornecedor para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item acima, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

I - O preço do objeto apresentado na Ata não será reajustado.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I - As despesas oriundas deste Registro de Preços, correrão à conta da Classificação das Despesas de 2021 e 2022.
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

I - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 meses, a contar a partir do dia da sua assinatura.

CLÁUSULA NONA – RECISÃO

A FORNECEDORA poderá ter seu registro cancelado:

I – A inexecução total ou parcial dos serviços a ser contratado, o Município assegurará o direito de rescisão nos termos do art. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.
II – A rescisão do Contrato, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 poderá ser:
III – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;
IV– Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
V – Judicial, nos termos da legislação.
VI – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

I – De conformidade com o art. 86, da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, o atraso injustificado na entrega dos produtos sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor da aquisição, até 30 (trinta) dias, após este prazo será cobrado juro de 1% (um por cento) ao mês;
II – A multa prevista no item “I” será descontada dos créditos que a contratada 
possuir com o Município, e poderá acumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 19.2, alínea “b”;
III – Nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, pela inexecução total ou parcial na entrega do objeto licitado a Administração poderá aplicar aos fornecedores, as seguintes penalidades:
A – Advertência por escrito;
B – Aplicação de multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste Instrumento;
C – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
D – declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;
IV – Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo estipulado o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica.
V – Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

I - Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o Foro da Comarca de Maravilha, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I – A FORNECEDORA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações, dos documentos e propostas apresentados em qualquer época ou fase da licitação e da ata;
II – A FORNECEDORA fica obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas quantidades dos produtos, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993;

Flor do Sertão – SC, aos ...... dias do mês de .............. de 20.......
	SIDNEI JOSE WILLINGHÖFER
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	CPF: 503.319.819-04
	
	CPF: ...............................
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